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A segunda opiniao médica
e as peritagens médico-legais

O direito a uma segunda opinido
médica encontra-se consagrado
no numero 7 da Carta dos Direitos
e Deveres dos Doentes, da Direc-
¢do-Geral da Saude/Ministério da
Saude e, também, no artigo 111.°
do Regulamento de Deontologia
Médica da Ordem dos Médicos
(novo Cddigo Deontoldgico dos
Médicos), publicado na 2.* Série
do Didrio da Republica Portugue-
sa, em 21 de julho de 2016.

A segunda opinido médica con-
siste num outro parecer, emitido
por um outro médico, que per-
mite ao doente complementar e/
Jou questionar a informacdo ja
existente e disponibilizada sobre
o seu estado de saude, de forma
a permitir-lhe tomar decisdes, de
forma mais esclarecida acerca do
tratamento a prosseguir. O referi-
do regulamento refere que, caso o
médico assistente entenda como
atil ou perceba ser essa a vonta-
de do doente, deverd encorajé-lo
a solicitar uma segunda opinido,
devendo, nesse caso, fornecer to-
dos os elementos relevantes que
possam ser utilizados por outros
médicos.

As peritagens médico-legais para
avaliagdo de dano corporal, seja
ele de causa natural ou pés-trau-
matico, podem ser parcialmente
entendidas como segundas opi-
nides médicas, que obedecem a
regras e normas especificas.

A semelhanga das avaliagBes mé-
dicas das especialidades clinicas,
nas peritagens médico-legais de
individuos com doenca natural ou
resultante da atuacdo de agentes
externos (por exemplo: trauma;
intoxicacOes) é efetuada a histd-
ria clinica completa e detalhada
e ndo apenas relacionada com o
motivo que justifica a avaliagdo
médica. E feita ndo s6 o historial
relativo ao motivo que justifica a
avaliacdo, como também de toda
a histdria clinica pregressa (fisica

e mental), historia familiar, social
e relacional (que, quando existem
alteracOes decorrentes de pato-
logias, sdo também registadas),
assim como a recolha detalhada
das queixas do examinado. Segui-
damente, efetua-se um exame ob-
jetivo pormenorizado e orientado
para as patologias conhecidas e
para as queixas do examinado, se-
guindo as mesmas regras do exa-
me objetivo “classico”: 1) Inspegéo,
2) Palpacdo, 3) Percussdo e/ou aus-
cultagéo (em caso de necessidade
ou adequado), 5) Funcionalidade.
No caso concreto das peritagens
médico-legais, o perito médico ne-
cessita de efetuar técnicas semio-
ldgicas de diversas dreas clinicas,
nomeada e especificamente de
semiologia ortopédica e neurolo-
gica. Tal como nas avaliacoes mé-
dicas de outras especialidades, em
caso de necessidade, poderd ser
solicitada a realizagdo de exames
complementares de diagnostico
e/ou avalia¢des complementares
de especialidade, para esclareci-
mentos adicionais e, no caso das
peritagens médico-legais, por
necessidade de existir compro-
vacdo objetiva, caso seja coloca-
da nova hipotese diagnostica. No
final desta sequéncia de avalia-
¢do, o perito médico deve possuir
elementos que lhe permitam efe-
tuar o seu “plano”, divergindo,
aqui, este tipo de avaliacdo, de
uma “segunda opinido classica”.
Conquanto nas especialidades
clinicas esta ultima fase seja
caraterizada pela definicdo de
planos terapéuticos, nas perita-
gens médico-legais, atendendo a
finalidade principal deste tipo de
avaliacdes ser o auxilio a tomada
de decisdo das vdrias partes en-
volvidas nos processos (frequen-
temente judiciais), é carateriza-
da pela discussdo e interpretacdo
dos dados clinicos conhecidos e
das observacOes efetuadas a luz
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dos objetivos da drea do Direito
em que a avaliagdo foi efetuada.
Caso, no decurso da sua avaliacdo,
0 perito médico se depare com
afecdo insuspeitada previamente,
um possivel erro de diagndstico
ou um sintoma importante e util
a conducdo do tratamento, que
possam ndo ter sido tomados em
consideracdo pelo médico assis-
tente, devera comunicar, ao médi-
co assistente, conforme decorre do
regulamento acima referido, para
este poder reavaliar o doente e es-
tabelecer um plano de atuacdo.

Os doentes tém o direito de, que-
rendo, recorrer a uma segunda
opinido médica, ndo s na verten-
te clinica, como também na ver-
tente médico-legal. Tal como nas
dreas clinicas, mas acrescida das
obrigacoes éticas e deontoldgicas
dos peritos médicos, definidas no
ja citado regulamento, a opinido
formulada nos relatérios de peri-
tagens médico-legais é individual
e deve ser independente e isenta.
Ainda que possa ser essa a ideia
da sociedade em geral, esta se-
gunda opinido ndo consiste numa
opinido contrdria e/ou de compe-
ticdo com a do médico assistente
ou de um perito médico que tenha
efetuado uma primeira avaliagdo
médico-legal, mas, é sim, uma ou-
tra opinido.

Para cada opinido médica que é
formalizada em atestado/decla-
racdo médica/informacdo clinica/
relatdrio pericial, existirdo muitas
outras que, por consonantes com a
primeira opinido, ou néo relevan-
tes para o interesse dos doentes/
examinados, ndo sdo vertidas em
documentos escritos.

Cada vez mais, por estarem cons-
cientes dos seus direitos e aten-
dendo a facilidade de acesso e
diversidade de informacdo, as
pessoas solicitam segundas opi-
nides médicas, principalmente
em contexto privado. Esta segun-
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da opinido poderd ser total ou
parcialmente consonante com a
primeira, dispar ou, ainda que
consonante com a primeira, con-
siderada ser apenas mais infor-
mativa e/ou esclarecedora. Néo
deixam de ser opinides médicas e,
como tal, igualmente importantes
e relevantes, sendo o decisor final
da sua importancia, as partes en-
volvidas tanto na relacdo médi-
co-doente como Nnos Processos
de litigio (no caso das peritagens
médico-legais).



